
Mantida justa causa de empregado demitido de hotel por agenciar
prostitutas

Um empregado demitido do hotel Renaissance, em São Paulo, teve seu Recurso de Revista negado pelo
Tribunal Superior do Trabalho. Ele foi dispensado com justa causa do hotel, parte da rede Marriot, por
ganhar comissão sobre o agenciamento de garotas de programa. A decisão da 2ª Turma foi unânime.

Ele era agente de serviços do hotel paulistano. Foi na Justiça para reclamar da justa causa para sua
dispensa. O homem foi demitido por ter intermediado a contratação de uma garota de programa, a
pedido de um hóspede que se disse disposto a pagar até R$ 250. O próprio agente de serviços admitiu
em juízo que negociou com uma agência de acompanhantes o programa em R$ 150. Os outros R$ 100
seriam divididos entre ele e um colega, “a título de gratificação”.

A agência de acompanhantes, no entanto, contou à Justiça do Trabalho que aquela não era a primeira vez
que negociava com o ex-empregado do hotel. Nos casos anteriores, porém, não havia provas de que o
homem recebia parte do dinheiro dos programas, como intermediário.

Quando foi à Justiça, o ex-empregado do Renaissance alegou que o hotel mantinha revistas com nomes e
contatos de acompanhantes, para o caso de hóspedes solicitarem os serviços. Além disso, reclamou do
fato de o outro funcionário que recebeu o dinheiro ter sido demitido sem justa causa — e recebido todas
as verbas indenizatórias.

O hotel, por sua vez, disse que não pode proibir a entrada de garotas de programa em suas dependências.
Os hóspedes, alegou, podem entrar “acompanhados de quem bem entenderem”, desde que identifiquem-
se na portaria. Quanto à demissão do outro intermediário, a empresa alegou que, ao contrário do agente
de serviços, ele “não possuía qualquer mácula em seu passado funcional”.

A primeira instância deu razão ao ex-empregado. Entendeu que não havia justa causa para a demissão.
Condenou o Renaissance a pagar as verbas rescisórias devidas. O Tribunal Regional do Trabalho de São
Paulo, porém, reformou a sentença, e enxergou justa causa.

Para a segunda instância, os dois homens se aproveitaram da prostituição alheia e lucraram com isso,
configurando o crime de lenocínio, ou rufianismo. Mesmo que não soubessem do crime, como alegaram,
“o desconhecimento da lei não desobriga ninguém de seu cumprimento”.

O outro empregado, o demitido sem justa causa, contou em testemunho que a empresa não sabia da
intermediação e, “por óbvio, não permitia”. De outra vez que um episódio do tipo veio à tona, contou, os
envolvidos foram também demitidos.

A isonomia e a súmula
No recurso ao TST, o homem demitido com justa causa alegou que o TRT desrespeitou o princípio
constitucional da isonomia — a mesma condenação deveria ter sido dada aos dois envolvidos no caso.

O relator do caso, ministro Renato de Lacerda Paiva, afastou a argumentação. Afirmou que, para analisar
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a questão da justa causa, os fatos e provas deveriam ser reexaminados pelo TST. Isso, entretanto, é
vetado à corte superior pela Súmula 126. Na análise da decisão do segundo grau, o TST entendeu que
estava de acordo com o artigo 482 da CLT, que relaciona as situações que constituem justa causa para
demissão. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

AIRR 98940-45.2003.5.02.056

Date Created
27/09/2011

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 27/09/2011

http://ext02.tst.jus.br/pls/ap01/ap_red100.resumo?num_int=481465&ano_int=2008&qtd_acesso=6892497

